
COMDEPI – IRREGULARIDADES NA CONSTRUÇÃO DO AÇUDE
TINGÜIS, EM PIRACURUCA/PI

Le van ta men to de Au di to ria

Mi nis tro-Re la tor Au gus to Ser man

Gru po I – Clas se V – Ple ná rio

TC-004.742/2001-5 (com 7 vo lu mes)
Na tu re za: Le van ta men to de Au di to ria
Enti da de: Com pa nhia de De sen vol vi men to do Pi a uí – COMDEPI
Res pon sá vel: Anto nio Ave li no Ro cha da Ne i va (Di re tor-Pre si den te) – CPF
032.946.923-15

Emen ta: Fis co bras 2001. Cons tru ção do açu de Tin güis, em Pi ra cu ru ca/PI.
Irre gu la ri da des. De ter mi na ção à en ti da de de pro vi dên ci as para afas tar ris co

de fu tu ro pre ju í zo ao erá rio, en tre ou tras. De ter mi na ção de acom pa nha men to
das pro vi dên ci as ado ta das a SECEX/PI. Re mes sa de có pia da de ci são ao De -

par ta men to Na ci o nal de Obras Con tra as Se cas, à Com pa nhia de De sen vol vi -

men to do Pi a uí e à Co mis são Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li -
za ção do Con gres so Na ci o nal.

RELATÓRIO
Este pro ces so tem por ob je to o le van ta men to de au di to ria re la ti vo à cons tru ção

do açu de Tin güis (Pro gra ma de Tra ba lho nº 18.544.0515.1851.1338), no Mu ni cí pio
de Pi ra cu ru ca/PI, sob a exe cu ção da Com pa nhia de De sen vol vi men to do Pi a uí –
COMDEPI, re a li za do em cum pri men to à De ci são Ple ná ria n° 122/2001. O tra ba lho
tem o ob je ti vo de sub si di ar o Con gres so Na ci o nal na ela bo ra ção da lei or ça men tá ria
para o exer cí cio de 2002, por meio do sis te ma Fis co bras.

Pa re cer da Uni da de Téc ni ca

2. Pre li mi nar men te, a equi pe de au di to ria apre sen tou a se guin te pro pos ta, en -
dos sa da pelo ti tu lar da SECEX/PI (fls. 280/281):

a) au diên cia dos res pon sá ve is em ra zão da exe cu ção, su per vi são e acom pa nha -
men to do Con tra to nº 17/98-DEO (açu de Tin güis) en con tra rem-se con cen tra dos sob a 
res pon sa bi li da de da mes ma em pre sa;

b) di li gên cia ao DNOCS para ob ter in for ma ções acer ca da com pa ti bi li da de
dos pre ços uni tá ri os do re fe ri do con tra to com a ta be la de pre ços da que la en ti da de;

c) no jul ga men to de mé ri to do pro ces so, de ter mi nar à Comdepi que cum pra a
Lei nº 8.666/93, de modo a evi tar as se guin tes ocor rên ci as:
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c.1) pro i bi ção de par ti ci pa ção na li ci ta ção a em pre sas que pos su am em sua di -
re to ria ou qua dro téc ni co/ad mi nis tra ti vo fun ci o ná rio pú bli co vin cu la do ao Go ver no
do Esta do do Pi a uí, em de sa cor do com o art. 3º, § 1º, in ci so I;

c.2) au sên cia/não apre sen ta ção de re gis tros con cer nen tes ao le van ta men to dos
pre ços uni tá ri os da obra e/ou à com po si ção de cus tos uni tá ri os dos ser vi ços cons tan -
tes no or ça men to da obra, com in fra ção do art. 7º, § 2º, in ci so II;

c.3) au sên cia, quan do da li ci ta ção da obra, de pre vi são de re cur sos no Orça -
men to Ge ral da União que as se gu rem o pa ga men to das obri ga ções de cor ren tes de
obras ou ser vi ços a se rem exe cu ta dos no exer cí cio fi nan ce i ro à épo ca, de acor do com
o res pec ti vo cro no gra ma, com trans gres são do art. 7º, § 2º, in ci so III; e

c.4) exi gên cia de com pro van te de aqui si ção do edi tal de li ci ta ção e seus ele -
men tos cons ti tu ti vos (su bi tem 3.2.5.6 do edi tal) e va lor de R$500,00 (su bi tem 20.5 do 
edi tal) co bra do pelo for ne ci men to do edi tal e seus cons ti tu ti vos su pe ri or ao va lor do
cus to efe ti vo de re pro du ção grá fi ca, com vi o la ção do art. 32, § 5º.

3. Após a re a li za ção da au diên cia do Di re tor-Pre si den te da COMDEPI e de di -
li gên cia ao DNOCS, de ter mi na das pelo Mi nis tro Mar cos Vi ni ci os Vi la ça, o ana lis ta
Je su al do Ca val can ti Bar ros Fi lho ela bo rou a se guin te ins tru ção, apro va da pelo Di re-
tor e pelo Se cre tá rio (fls. 300/305):

“...........................................................................................................................

3. Ra zões de Jus ti fi ca ti va do res pon sá vel, Sr. Antô nio Ave li no Ro cha da Ne i -

va (fls. 289/290)

3.1 Irre gu la ri da de: 

Serviços de execução, consultoria e supervisão encontram-se concentrados sob
a responsabilidade da mesma empresa.

3.2 Justificativa

Em abono a sua conduta, manifestou-se o responsável admitindo a falha (fls.

289/290), dando conta de que já havia providenciado a modificação do contrato,
para exclusão das atividades exorbitantes. Como prova de suas afirmações, fez

acompanhar cópias relativas à Tomada de Preços n° 1/2001, edital às fls. 126/152 –

vol. 2, já conduzida e encerrada, com o escopo de contratação de serviços de

consultoria para acompanhamento, assessoria e fiscalização da Barragem Tingüis .

3.3 Análise

O responsável apresentou em anexo documentos relativos à licitação, que teve

como vencedora a empresa ETAPA – Assessoria de Engenharia Ltda. (fls. 2/6 – v. 2),

que apresentou o menor valor entre os competidores, da ordem de R$1.480.740,00

(hum milhão, quatrocentos e oitenta mil, setecentos e quarenta reais).

Entretanto, não apresentou ao responsável cópias do contrato original

modificado, tampouco do contrato firmado com a empresa vencedora da nova
licitação.
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Desse modo, fica impossibilitada a análise comparativa entre os valores

originais dos serviços constantes do primeiro contrato e os valores constantes do
novo contrato com a firma ETAPA.

4. Resposta à diligência.

4.1 Manifestou-se o DNOCS apresentando a relação de seus preços e a razão

entre os da empresa contratada (Getel Ltda.) e estes, os quais passamos a analisar
(fls. 296/299):

4.2 De início, cabe ressaltar que trata-se de licitação na modalidade

concorrência do tipo menor preço, como tal, tem como elemento definidor do

julgamento o preço global final ofertado. 

4.3 Ou seja, a análise da compatibilidade do preço da proposta vencedora deve 

ser efetuada considerando-se o valor total da proposta e não item por item. Deste

modo, em princípio, o fato de alguns preços unitários apresentarem variação a maior 
em relação à tabela do DNOCS não implicaria em prejuízo à Administração, vez que

o preço global final contratado foi, de todo modo, o menor.

4.4 Contudo, é fundamental que se atente nesse ponto para o fato do regime de
execução da obra ser o de empreitada por preço unitário. 

4.5 Nes sa si tu a ção, cada ser vi ço será pago de acor do com o que for exe cu ta do,

o que pos si bi li ta a exe cu ção a ma i or dos ser vi ços que apre sen tam va ri a ção, o que
gera um ris co de dano à Admi nis tra ção. Em si tu a ção se me lhan te, já se ma ni fes tou o

Exmo. Sr. Re la tor Mi nis tro Ubi ra t an Agui ar, no TC–, que re sul tou na De ci são nº
343/2001 – Ple ná rio:

‘(...) ape sar de o pre ço glo bal da li ci ta ção não ter des to a do sig ni fi ca ti va men te

do pre ço de re fe rên cia da li ci ta ção, a au sên cia de fi xa ção de cri té rio de ace i ta bi li da -
de dos pre ços, de ter mi na do obri ga to ri a men te pela Lei nº 8.666/93, le vou a uma si tu -
a ção te me rá ria na exe cu ção con tra tu al. Como se sabe o pro je to bá si co não pos sui a
mes ma pre ci são que um pro je to exe cu ti vo na fi xa ção dos quan ti ta ti vos e vo lu me de

ser vi ços re que ri dos. O li ci tan te co nhe cen do as fra gi li da des do pro je to bá si co pode

per fe i ta men te apre sen tar pre ços su per fa tu ra dos para itens de ser vi ços que es tão
apre sen tan do quan ti ta ti vos su bes ti ma dos no edi tal de li ci ta ção, lo gran do um lu cro

ex tra or di ná rio na exe cu ção con tra tu al.’

4.6 Nessa ordem de idéias, impende identificar se o descompasso entre os
preços do licitante vencedor e os constantes da tabela do DNOCS situam-se dentro

dos limites do razoável, bem como ainda se o montante dos serviços com sobrepreço
tem impacto significativo no preço global, o que poderia gerar uma situação

potencialmente danosa, em função de inevitáveis variações nos quantitativos quando 
da execução.

4.7 Comparando-se os respectivos preços globais, DNOCS (R$28.820.120,58)

e os da contratada (R$30.804.474,00), verificamos uma diferença a maior para o
segundo da ordem de 7% do valor do contrato.

4.8 Acerca do peso dos serviços com variação a maior no valor total,

procederemos análise a seguir, considerando anormais variações da ordem de 10% a 

maior em relação aos constantes na tabela do DNOCS. 
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4.9 A tabela a seguir enumera os itens que se enquadram nessa categoria com

seu respectivo índice de variação, e o impacto deste valor unitário em relação ao
preço global base do DNOCS.

Item Ser vi ço
Ra zão pre ço
GETEL/pre ço

DNOCS

Qu an ti ta ti vos a

se rem exe cu ta dos

Va lor to tal do
item/va lor da

obra (%)

1.1 Mo bi li za ção de equi pa men tos (vb) 1,24 1 0,40

1.3 Des mo bi li za ção (vb) 1,24 1 0,40

2.4

Esca va ção, car ga e trans por te c/ lâ mi -
na até 50,00 m na área de ja zi da (ex -
pur go) (m³)

1,48 120.000 0,25

3.2.9 Inje ção de cal da de ci men to (saco) 1,36 2.000 0,05

3.2.10
Inje ção de ar ga mas sa de ci men to e

are ia (m³)
1,35 2.000 0,06

3.3.2
Lan ça men to, es pa lha men to, ume -
dec., ex pur go e com pac ta ção de ma -

te ri al de 1 ª ca te go ria (m³)

1,57 995.200 2,22

3.3.5
Esca va ção, car ga e trans por te e
desc. de mat. de 3ª cat. até 300m

(m³)

1,28 42.000 0,43

3.3.8
Com pac ta ção ma nu al ou c/ sapo
me câ ni co em mat. de 1ª ca te go ria
(m³)

1,16 4.900 0,014

3.3.10 Re gu la ri za ção de ta lu des (m²) 1,51 109.500 0,34

4.1.3

Esca va ção, car ga e trans. e des car -
ga de mat. de 3ª ca te go ria até 300m
(m³)

1,28 66.000 0,68

4.1.4
Exe cu ção de pré ou pós fis su ra men -

to (m³)
1,88 2.052 0,14

4.2.2
Con cre to es tru tu ral fck=150kg/cm²
(m³)

1,35 14.417 1,90

5.1.3
Esca va ção, car ga e trans por te e desc.

de mat. de 3ª cat. até 300m (m³)
1,28 3.230 0,03

5.1.4
Exe cu ção de pré ou pós fis su ra men -
to (m³)

1,88 916 0,06

7.1 Ela bo ra ção de EIA/Rima (VB) 1,50 100.000 0,3

4.4.1 Tubo PVC rí gi do, cor ru ga do, per fu -
ra do para dre na gem (un)

1,39 522 0,07
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4.10 Ve ri fi ca-se ini ci al men te que o con jun to dos ser vi ços que apre sen tam va ri -

a ção a ma i or em re la ção à ta be la do DNOCS equi va le a cer ca de 25% do va lor to tal

da obra. O va lor a ma i or de cor ren te des tes ser vi ços é em par te amor ti za da pe los ser -

vi ços com pre ço uni tá rio a me nor, re sul tan do na va ri a ção a ma i or to tal de 7%, o que

nos pa re ce den tro dos li mi tes do ra zoá vel, quan to mais quan do se con si de ra que este
foi o me nor pre ço glo bal ofer ta do no cer ta me e a li ci ta ção apa ren te men te trans cor -

reu nor mal men te. A pre o cu pa ção re si de, por tan to, no fato de que es tas va ri a ções uni -

tá ri as se con cen trem em itens de gran de va ri a bi li da de no que con cer ne aos quan ti ta -

ti vos to ta is exe cu ta dos, o que pode acar re tar ao fi nal uma di fe ren ça de pre ço bem

ma i or do que a es pe ra da.

4.11 Ana li san do os itens 1.1 – Mo bi li za ção de equi pa men tos (so bre pre ço de

24%), 1.3 – Des mo bi li za ção (24%) e 7.1 – Ela bo ra ção de Estu dos de EIA/RIMA

(50%), ve ri fi ca mos que além de cor res pon de rem a ser vi ços de pou ca re per cus são no

pre ço to tal (0,40%, 0,40% e 0,30%), são ser vi ços ava li a dos e pa gos como um todo,

vale di zer tem pre ço úni co e in va riá vel, dado não se fra ci o na rem em uni da des de
me di da. 

4.12 Os itens 3.2.9 – Inje ção de cal da de ci men to (48%), 3.2.10 – Inje ção de ar -

ga mas sa de ci men to e are ia (36%), 3.3.8 – Com pac ta ção ma nu al c/ sapo me câ ni co

em mat. de 1ª ca te go ria (16%), 4.1.4 e 5.1.4 – Exe cu ção de pré ou pós fis su ra men to

(88%) e 4.4.1 – Tubo de PVC rí gi do, cor ru ga do, per fu ra do para dre na gem (40%) ou

apre sen tam um quan ti ta ti vo re du zi do, ou têm pou ca ex pres são eco nô mi ca (vide co lu -

na 4), o que re sul ta no pou co im pac to do pre ço uni tá rio a ma i or no pre ço glo bal, o
que faz pre su mir que va ri a ções em seus quan ti ta ti vos va ri a ri am pou co o pre ço fi nal.

4.13 Já os itens 3.3.2 – Lan ça men to, es pa lha men to, ume dec., ex pur go e com -

pac ta ção de ma te ri al de 1° ca te go ria (57%), 3.3.5 – Esca va ção, car ga e trans por te e

des car ga de 3ª ca te go ria até 300m (28%), 4.2.2 – Con cre to Estru tu ral fck=150

kg/cm² (35%) apre sen tam tan to in con ve ni en te de re pre sen ta rem um cus to ele va do em 
ra zão do to tal (2,22%, 0,43% e 1,90%, res pec ti va men te), quan to o ris co de apre sen -

ta rem gran des va ri a ções quan do da exe cu ção, haja vis ta o que se per ce be de obras
se me lhan tes ana li sa das por esta Uni da de Téc ni ca.

4.14 Con tu do, não se pode de pla no ca rac te ri zá-los como su per fa tu ra dos pelo

só fato de apre sen ta rem va ri a ções em re la ção à ta be la do DNOCS. Nes se pon to,
deve-se res sal tar ain da que par te des ses ser vi ços guar dam gra us de com ple xi da de

va ri a dos em fun ção das pe cu li a ri da des de cada obra. 

4.15 Ora, por mais pre ci so e de ta lha do que seja o pro ces so de com po si ção de

cus tos exe cu ta do pelo DNOCS, há que se con si de rar que cada obra e cada mer ca do
tem suas par ti cu la ri da des, que ne nhu ma ta be la pode cap tar em sua to ta li da de. Nes se
sen ti do, foi a ma ni fes ta ção do Mi nis té rio Pú bli co nos au tos do TC –, po si ção que

aca bou sen do aca ta da na De ci são nº 211/1998 – 2 ª Câ ma ra, ‘ver bis’:

‘Encon tram-se in ser tos no item 2.2 da ins tru ção as ra zões pe las qua is a Uni da -

de Téc ni ca se co lo ca pela ra zo a bi li da de dos pre ços ofer ta dos na li ci ta ção, o que
afas ta, tam bém em nos so en ten di men to, a ocor rên cia de su per fa tu ra men to:
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a) a ta be la de pre ços do DNOCS apre sen ta va ri a ções sa zo na is (há épo ca em

que os pre ços da ta be la es tão aci ma dos pre ços de mer ca do e há épo ca em que es tão
aba i xo) e va ri a ções em re la ção às re giões (con di ci o na das às dis tân ci as e às con di -
ções de aces so);

b) a ma i or de fa sa gem se deu na ele va ção da bar ra gem, fase em que se pôde ob-
ser var que as con di ções de trans por te dos agre ga dos, o can te i ro de obras, a

mão-de-obra, bem como a pró pria exe cu ção da obra po de ri am ser con si de ra dos fa -
to res que jus ti fi ca vam o au men to dos cus tos;’

4.16 De todo modo, a omis são no sen ti do de se de fi nir cri té ri os de ace i ta bi li da -
de dos pre ços uni tá ri os, con tra ri an do o pre cep ti vo do art. 40, X, da Lei nº 8.666/93,

aca bou por ge rar uma si tu a ção de ris co de dano à Admi nis tra ção. De no tar que a ne -

ces si da de de ado tar tal pro vi dên cia no Edi tal não é fa cul da de, mas obri ga ção, como
já as sen tou o Exmo. Sr. Re la tor Mi nis tro Hum ber to Sou to no TC– , que re sul tou na

De ci são nº 60/1999 – TCU – 1 ª Câ ma ra, ‘in lit te ris’:

‘Con clui-se, por tan to, com base nos en si na men tos aci ma ex pos tos, que a apa -
ren te fa cul da de con ti da na ex pres são ‘per mi ti da a fi xa ção de pre ços má xi mos’ (art.

40, X, da Lei nº 8.666/93) trans for ma-se em obri ga ção para o ges tor que, dis pon do de 
me i os para co nhe cer os pre ços pra ti ca dos no mer ca do, deve em pe nhar-se em co i bir

prá ti cas de pre ços su per fa tu ra dos e atos an ti e co nô mi cos.’

5. Con clu são

5.1 Des sa for ma, con si de ran do que:

a) o res pon sá vel pro vi den ci ou a re a li za ção de nova li ci ta ção para con tra ta ção

de em pre sa di ver sa da exe cu to ra para a re a li za ção dos ser vi ços de fis ca li za ção e
acom pa nha men to;

b) o pre ço glo bal ajus ta do com a em pre sa con tra ta da (Cons tru to ra Ge tel

Ltda.) in se re-se nos li mi tes do ra zoá vel;

c) al guns pre ços uni tá ri os apre sen tam uma va ri a ção a ma i or em re la ção à ta -
be la do DNOCS, e que isto traz ris co de ele va ção sig ni fi ca ti va do pre ço fi nal, em caso 

de va ri a ções nos quan ti ta ti vos exe cu ta dos;

d) não se ve ri fi cou dano ao erá rio.

5.2 Pro po mos:

a) que se de ter mi ne à COMDEPI que, do ra van te, ob ser ve a im po si ção do art.

40, X, c/c o art. 43, IV, da Lei nº  8.666/93 no sen ti do de es ta be le cer em edi tal a fi xa ção 
de cri té ri os de ace i ta bi li da de dos pre ços uni tá ri os e glo ba is.

b) que, da mes ma for ma, se de ter mi ne a esta que ob ser ve a ne ces si da de de que

a exe cu ção de itens do ob je to do con tra to em quan ti da de su pe ri or à pre vis ta no or ça -
men to da li ci ta ção deve ser pre vi a men te au to ri za da por meio de Ter mo Adi ti vo Con -

tra tu al, o qual de ve rá aten der aos re qui si tos a se guir:

b.1) ser an te ce di do de pro ce di men to ad mi nis tra ti vo no qual fi que ade qua da -

men te con sig na da a mo ti va ção das al te ra ções ti das por ne ces sá ri as, que de vem ser

em ba sa das em pa re ce res e es tu dos téc ni cos per ti nen tes, bem as sim ca rac te ri zar a na-
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tu re za su per ve ni en te, em re la ção ao mo men to da li ci ta ção, dos fa tos en se ja do res das

al te ra ções;

b.2) ter seu con te ú do re su mi do pu bli ca do, nos ter mos do art. 61, pa rá gra fo
úni co, da Lei nº  8.666/93; e

b.3) man ter o equi lí brio eco nô mi co-fi nan ce i ro do con tra to (art. 65, d, da Lei nº

8.666/93), haja vis ta que al guns pre ços uni tá ri os en con tram-se aci ma do pre ço base
cons tan te do edi tal de li ci ta ção e ta be la de pre ços do DNOCS;

c) que se en vie có pia do Re la tó rio, Voto e De ci são que vier a ser pro fe ri da ao De -

par ta men to Na ci o nal de Obras Con tra as Se cas – DNOCS, à Com pa nhia de De sen vol -
vi men to do Pi a uí – COMDEPI e ao Mi nis té rio da Inte gra ção Re gi o nal e à Co mis são

Mis ta de Pla nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção do Con gres so Na ci o nal.”

É o relatório.

VOTO
Re gis tro, ini ci al men te, que atuo no pre sen te pro ces so em subs ti tu i ção ao Mi nis -

tro Mar cos Vi ni ci os Vi la ça, com fun da m en to no art. 63 da Lei nº 8.443/92 e nos ter -
mos da Por ta ria TCU nº 336, de 16-10-2001.

2. Qu an to às questões verificadas na construção do açude Tingüis, que
motivaram a realização da audiência do Diretor-Presidente da COMDEPI e de
diligência ao DNOCS, a SECEX/PI constatou que:

“a) o res pon sá vel pro vi den ci ou a re a li za ção de nova li ci ta ção para con tra ta -
ção de em pre sa di ver sa da exe cu to ra para a re a li za ção dos ser vi ços de fis ca li za ção e

acom pa nha men to;

b) o pre ço glo bal ajus ta do com a em pre sa con tra ta da (Cons tru to ra Ge tel
Ltda.) in se re-se nos li mi tes do ra zoá vel;

c) al guns pre ços uni tá ri os apre sen tam uma va ri a ção a ma i or em re la ção à ta -

be la do DNOCS, e que isto traz ris co de ele va ção sig ni fi ca ti va do pre ço fi nal, em caso 
de va ri a ções nos quan ti ta ti vos exe cu ta dos;

d) não se ve ri fi cou dano ao erá rio.”

3. Di an te dessas informações, considero adequadas as medidas propostas pela
unidade técnica para resguardar o interesse público e corrigir as falhas apontadas
nestes autos, ressalvadas, quanto à forma, às tendentes a anular os riscos de uma
eventual execução a maior dos itens cotados a preços acima do mercado e da tabela do 
DNOCS, que a meu ver requerem aperfeiçoamento.

4. A re da ção da pro pos ta de en ca mi nha men to cons tan te do su bi tem “b.3” –
“man ter o equi lí brio eco nô mi co-fi nan ce i ro (art. 65, d, da Lei n º 8.666/93), haja vis ta
que al guns pre ços uni tá ri os en con tram-se aci ma do pre ço-base cons tan te do edi tal

de li ci ta ção e ta be la de pre ços do DNOCS” – não ex pli ci ta, a meu ver, qual a pro vi -
dên cia a ser ado ta da. De ter mi na ção nes ses ter mos po de rá dar mar gem a uma in ter pre -
ta ção – até mais pro vá vel - de que se pre ten de, com a de ter mi na ção, res guar dar o in te -
res se pri va do da em pre i te i ra e não o pú bli co, da Admi nis tra ção. 
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5. Embo ra haja si tu a ções em que o re e qui lí brio eco nô mi co-fi nan ce i ro pos sa
dar-se em fa vor da Admi nis tra ção, a prá ti ca e a pró pria no ção teó ri ca cor ren tes são de
que o ins ti tu to la bo ra em fa vor do par ti cu lar, como de fe sa con tra even tos de cor ren t es
de caso for tu i to, for ça ma i or ou fato do prín ci pe, e como con tra pe so em face da su pre -
ma cia da Admi nis tra ção nas re la ções ine ren tes ao con tra to ad mi nis tra ti vo, que dis põ e
de prer ro ga ti vas ou “cláu su las exor bi tan tes”, a exem plo da al te ra ção e res ci são uni -
la te ra is de con tra tos, por in te res se pú bli co, en tre ou tras.

6. A manutenção do equilíbrio econômico-financeiro é, portanto, um direito
subjetivo do particular em face da Administração, em razão de seu poder unilateral de
alterar as condições iniciais do contrato, que tem, como contrapartida, o dever de
adotar providências de cunho financeiro com vistas a resguardar a manutenção da
expectativa inicial de lucro do contratado. 

7. No presente caso, o que se pretende é, ao contrário de fortalecer o resguardo
do interesse do particular, evitar que este venha a ter ganhos exorbitantes, com
prejuízo para a Administração, pelo futuro aditamento do contrato com aumento
relativo da participação justamente dos itens cujos preços unitários são
expressivamente superiores aos de mercado ou da tabela de referência do DNOCS.

8. A empresa Getel Ltda. sagrou-se vencedora da licitação porque apresentou
menor preço global, ainda que 7% superior à estimativa feita pela COMDEPI,
margem considerada aceitável. Portanto, aparentemente foi obtido o negócio mais
vantajoso para a Administração. Todavia, a depender de como o contrato venha a ser
aditado no futuro, essa situação supostamente vantajosa poderá se transformar em um 
contrato antieconômico.

9. Vale aqui transcrever trecho da instrução da Unidade Técnica:
“4.10 Ve ri fi ca-se ini ci al men te que o con jun to dos ser vi ços que apre sen tam va -

ri a ção a ma i or em re la ção à ta be la do DNOCS equi va le a cer ca de 25% do va lor to tal 
da obra. O va lor a ma i or de cor ren te des tes ser vi ços é em par te amor ti za da pe los ser -

vi ços com pre ço uni tá rio a me nor, re sul tan do na va ri a ção a ma i or to tal de 7%, o que
nos pa re ce den tro dos li mi tes do ra zoá vel, quan to mais quan do se con si de ra que este

foi o me nor pre ço glo bal ofer ta do no cer ta me e a li ci ta ção apa ren te men te trans cor -
reu nor mal men te. A pre o cu pa ção re si de, por tan to, no fato de que es tas va ri a ções uni -

tá ri as se con cen trem em itens de gran de va ri a bi li da de no que con cer ne aos quan ti ta -

ti vos to ta is exe cu ta dos, o que pode acar re tar ao fi nal uma di fe ren ça de pre ço bem
ma i or do que a es pe ra da.”

10. O receio de que essa hipótese se concretize não está fundado em suposições
desarrazoadas. A fragilidade comum aos projetos básicos, que não permitem uma
correta estimativa de itens, quantitativos e custos, faz com que, muitas vezes, os
quantitativos executados sejam muito diferentes dos planejados, não raro, tornando a
obra muito mais cara do que as estimativas iniciais. 

11. A insuficiência de estudos preliminares, tais como levantamentos
topográficos, sondagens e laudos prévios faz com que a Administração trabalhe na
licitação com estimativas baseadas em situações hipotéticas bastante distintas das que 
se revelarão reais no decorrer da obra. Isso ocorre especialmente em relação a itens de
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difícil estimativa e igualmente custosa mensuração e conferência posterior, tais como
escavação, movimento de terra etc., o que se mostra um campo aberto para
manipulações de toda ordem, de regra em prejuízo da Administração.

12. A ex pe riên cia da fis ca li za ção de obras pú bli cas de mons tra que são re cor ren -
tes si tu a ções como a des cri ta, que en vol vem a con ju ga ção dos se guin tes fa to res: má
qua li da de do pro je to bá si co; fal ta de de fi ni ção de cri té ri os de ace i ta bi li da de de pre ços
uni tá ri os; con tra ta ção de pro pos ta de me nor pre ço glo bal, com pa tí vel com a es ti ma ti -
va da Admi nis tra ção, mas com gran des dis pa ri da des nos pre ços uni tá ri os, al guns aba -
i xo dos pre ços de mer ca do – jus ta men te os de ma i o res quan ti ta ti vos no pro je to bá si co
– e ou tros mu i to aci ma dos pre ços de mer ca do, de pou ca im por tân cia no pro je to bá si -
co; e, fi nal men te, o adi ta men to do con tra to com o au men to dos quan ti ta ti vos dos itens
de pre ços uni tá ri os ele va dos e a di mi nu i ção dos quan ti ta ti vos dos itens de pre ços in fe -
ri o res. Os adi ti vos, nor mal men te, res pe i tam o li mi te le gal de 25% para acrés ci mos
con tra tu a is.

13. O resultado dessa equação são obras interrompidas antes de seu término, na
medida em que não mais podem ser aditadas, incapazes de proporcionar o esperado
retorno à população, e executadas a preços superfaturados, tudo isso sob o manto de
uma licitação aparentemente correta, em que supostamente houve competição, tendo
sido adjudicada à licitante de melhor proposta, e executada com aparente respeito à
legislação.

14. O nó de toda a ques tão re si de, a meu ver, no des cum pri men to ou, com vê ni -
as pelo ne o lo gis mo, no “mal-cum pri men to” de co man dos da Lei de Li ci ta ções por
par te de ór gãos li ci tan tes em ge ral, e da COMDEPI no caso em apre ço, mais es pe ci fi -
ca men te dos dis po si ti vos re fe ren tes às ca rac te rís ti cas e ele men tos cons ti tu ti vos do
pro je to bá si co (art. 6 º, in ci so IX) e da de fi ni ção de cri té ri os de ace i ta bi li da de dos pre -
ços uni tá ri os (art. 40, in ci so X). Não é de ma is fri sar, como in for ma do no Re la tó rio,
que a 1ª Câ ma ra do TCU, ao apre ci ar o TC-926.037/1998-6, de re la to ria do Mi nis tro
Hum ber to Sou to (De ci são nº 60/1999), já se ma ni fes tou no sen ti do de que o es ta be le -
ci men to dos cri té ri os de ace i ta bi li da de de pre ços uni tá ri os, com a fi xa ção de pre ços
má xi mos, ao con trá rio do que su ge re a in ter pre ta ção li te ral da lei, é obri ga ção do ges-
tor e não sua fa cul da de. 

15. Em tese, o descumprimento desses dois dispositivos seria suficiente, a meu
ver, para justificar a anulação do procedimento licitatório, bem assim do contrato dele 
decorrente. Todavia, no caso concreto, essa providência não se me parece a mais
apropriada, haja vista encontrar-se o contrato em plena execução, cuja interrupção
ensejaria maiores delongas, com prejuízo para a população-alvo do empreendimento.
Ademais, isso poderia ensejar contestações judiciais, pedidos de indenização e outros
inconvenientes que reforçam o sentimento de incompatibilidade da medida com o
interesse público.

16. Tendo em vista que a situação é de risco de prejuízo para a Administração,
que somente se concretizará se forem feitos aditamentos contratuais nas condições
fundamentadamente temidas, é lícito e consentâneo com o interesse público que o
Tribunal busque sanar a irregularidade do contrato. A solução mais adequada, a meu
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ver, na linha da proposição da unidade técnica, é a adoção de medidas preventivas à
concretização do prejuízo, ainda que não a determinação de manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro, como já explicado no início.

17. O saneamento do contrato por meio da anulação das distorções dos preços
unitários decorrente da ausência de critério de aceitabilidade poderia ser feito
mediante o estabelecimento de regra, como condição para a celebração de
aditamentos contratuais com alteração de quantitativos, no sentido de que os preços
dos itens aditivados sejam os constantes da tabela de referência do DNOCS. Assim,
caso a contratada aceite a condição, mediante assinatura de termo aditivo, abriria mão
dos preços contratuais, quando da aditivação de quantitativos, para adotar os
constantes da tabela de referência da autarquia federal. 

18. Com essa providência, pode-se evitar o potencial prejuízo à Administração
que seria o superfaturamento do preço global efetivo do contrato. Por outro lado, os
aditivos seriam executados com a substituição dos preços contratuais, alguns mais
altos e outros mais baixos do que os da tabela do DNOCS, pelos preços de referência
da própria autarquia, presumidamente compatíveis com os praticados no mercado,
sem prejuízo para a viabilidade financeira do aditivo. 

19. Sob o aspecto jurídico, esse critério também se me afigura apropriado na
medida em que respeitará os preços definidos em licitação no tocante ao contrato
principal e estabelecerá um parâmetro em defesa da Administração, mediante acordo
com o particular, por meio de termo aditivo, na eventualidade de alterações de
quantitativos.

20. Essa solução, todavia, requer atenção do Tribunal, por meio da SECEX/PI,
à compatibilidade dos preços constantes da tabela do DNOCS com os praticados pelo
mercado, especialmente em relação aos itens objeto de aditivação, de modo a se evitar 
que a decisão do Tribunal acabe por legitimar a prática de preços incompatíveis para
maior, com prejuízo para a Administração, ou para menor, com risco para a
viabilidade econômico-financeira da obra. 

Com es sas ob ser va ções, aco lho o pa re cer da SECEX/PI e voto por que o Tri bu -
nal ado te a de ci são que ora sub me to ao Ple ná rio.

DECISÃO Nº 1.054/2001– TCU – PLENÁRIO1

1. Pro ces so: TC-004.742/2001-5 (com 7 vo lu mes)
2. Clas se de Assun to: V – Le van ta men to de Au di to ria
3. Enti da de: Com pa nhia de De sen vol vi men to do Pi a uí – COMDEPI

4. Res pon sá vel: Anto nio Ave li no Ro cha da Ne i va (Di re tor-Pre si den te) – CPF
032.946.923-15

5. Re la tor: Mi nis tro-Subs ti tu to Au gus to Sher man Ca val can ti
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6. Re pre sen tan te do Mi nis té rio Pú bli co: não atu ou

7. Uni da de Téc ni ca: SECEX/PI
8. De ci são: O Tri bu nal Ple no, di an te das ra zões ex pos tas pelo Re la tor,

DECIDE:
8.1. de ter mi nar à Com pa nhia de De sen vol vi men to do Pi a uí – COMDEPI que,

em face da au sên cia de de fi ni ção, em edi tal, de cri té ri os de ace i ta bi li da de dos pre ços
uni tá ri os e glo ba is, ir re gu la ri da de pas sí vel de anu la ção da li ci ta ção e do cor res pon -
den te Con tra to n º 17/98, ce le bra do com a Cons tru to ra Ge tel Ltda., con di ci o ne a con ti -
nu i da de da exe cu ção des se Con tra to nº  17/98 à ce le bra ção de ter mo adi ti vo, no qual
se pre ve ja que as fu tu ras al te ra ções con tra tu a is em que cons tem acrés ci mos de quan ti-
ta ti vos de itens de vam to mar como base os pre ços cons tan tes da Ta be la de Re fe rên cia
do De par ta men to Na ci o nal de Obras Con tra as Se cas – DNOCS;

8.2. de ter mi nar à Com pa nhia de De sen vol vi men to do Pi a uí – COMDEPI, com
base no art. 43, in ci so I, da Lei nº 8.443/92, que, nas li ci ta ções com a uti li za ção de re -
cur sos fe de ra is:

8.2.1. ob ser ve o dis pos to no art. 40, in ci so X, c/c o art. 43, in ci so IV, da Lei nº
8.666/93, no sen ti do de fi xar em edi tal cri té ri os de ace i ta bi li da de dos pre ços uni tá ri os
e glo ba is;

8.2.2. ob ser ve o prin cí pio de que a exe cu ção de itens do ob je to do con tra to em
quan ti da de su pe ri or à pre vis ta no or ça men to da li ci ta ção deve ser pre vi a men te au to -
ri za da por meio de ter mo adi ti vo con tra tu al, o qual de ve rá aten der aos re qui si tos a
se guir:

8.2.2.1. ser an te ce di do de pro ce di men to ad mi nis tra ti vo no qual fi que ade qua da -
men te con sig na da a mo ti va ção das al te ra ções ti das por ne ces sá ri as, que de vem ser
em ba sa das em pa re ce res e es tu dos téc ni cos per ti nen tes, bem as sim ca rac te ri zar a na-
tu re za su per ve ni en te, em re la ção ao mo men to da li ci ta ção, dos fa tos en se ja do res das
al te ra ções; 

8.2.2.2. ter seu con te ú do re su mi do pu bli ca do, nos ter mos do art. 61, pa rá gra fo
úni co, da Lei n º 8.666/93;

8.2.3. evi te a ocor rên cia das fa lhas aba i xo es pe ci fi ca das, re la ti vas aos dis po si ti-
vos a se guir men ci o na dos da Lei nº  8.666/93;

8.2.3.1. par ti ci pa ção na li ci ta ção a em pre sas que pos su am em sua di re to ria ou
qua dro téc ni co/ad mi nis tra ti vo fun ci o ná rio pú bli co vin cu la do ao Go ver no do Esta d o
do Pi a uí, em de sa cor do com o art. 3º, § 1º, in ci so I;

8.2.3.2. au sên cia ou não-apre sen ta ção de re gis tros con cer nen tes ao le van ta -
men to dos pre ços uni tá ri os da obra e/ou à com po si ção de cus tos uni tá ri os dos ser vi ços
cons tan tes no or ça men to da obra, com in fra ção do art. 7º, § 2º, in ci so II;

8.2.3.3. au sên cia, quan do da li ci ta ção da obra, de pre vi são de re cur sos no Orça -
men to Ge ral da União que as se gu rem o pa ga men to das obri ga ções de cor ren tes de
obras ou ser vi ços a se rem exe cu ta dos no exer cí cio fi nan ce i ro à épo ca, de acor do com
o res pec ti vo cro no gra ma, com trans gres são do art. 7º, § 2º, in ci so III; e
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8.2.3.4. exi gên cia de com pro van te de aqui si ção do edi tal de li ci ta ção e seus ele -
men tos cons ti tu ti vos e co bran ça de va lor su pe ri or ao cus to efe ti vo de re pro du ção grá-
fi ca pelo for ne ci men to do edi tal e seus cons ti tu ti vos, com vi o la ção do art. 32, § 5º;

8.3. de ter mi nar à SECEX/PI que acom pa nhe a exe cu ção do Con tra to nº 17/98,
fir ma do en tre a COMDEPI e a Cons tru to ra Ge tel Ltda., em es pe ci al a ce le bra ção de
ter mos adi ti vos com al te ra ção de quan ti ta ti vos, de ven do ve ri fi car se fo ram usa dos,
para os itens ma jo ra dos, os pre ços cons tan tes da Ta be la de Re fe rên cia do DNOCS,
bem como ava li ar a com pa ti bi li da de des ses pre ços com os pra ti ca dos no mer ca do
lo cal; e

8.4. re me ter có pia des ta de ci são, bem como do re la tó rio e voto que a fun da men -
tam, ao De par ta men to Na ci o nal de Obras Con tra as Se cas, à Com pa nhia de De sen vol -
vi men to do Pi a uí, ao Mi nis té rio da Inte gra ção Na ci o nal e à Co mis são Mis ta de Pla -
nos, Orça men tos Pú bli cos e Fis ca li za ção do Con gres so Na ci o nal.

9. Ata nº 55/2001 – Ple ná rio
10. Data da Ses são: 11-12-2001 – Extra or di ná ria
11. Espe ci fi ca ção do quo rum:

11.1 Mi nis tros pre sen tes: Hum ber to Gu i ma rães Sou to (Pre si den te), Iram Sa ra i -
va, Val mir Cam pe lo, Adylson Mot ta, Wal ton Alen car Ro dri gues, Gu i lher me Pal me i -
ra, Ubi ra tan Agui ar, Ben ja min Zymler e o Mi nis tro-Subs ti tu to Au gus to Sher man Ca -
val can ti (Re la tor).

11.2. Au di tor pre sen te: Mar cos Bem que rer Cos ta.

HUMBERTO GUIMARÃES SOUTO
Pre si den te

AUGUSTO SHERMAN CAVALCANTI

Mi nis tro-Re la tor
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